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Aviso n.o 214/2007

Por ordem superior se torna público ter São Cristóvão
e Nevis depositado, junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 13 de Outubro de 2006, o seu ins-
trumento de adesão à Convenção Internacional sobre
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação
Racial, concluída em Nova Iorque em 7 de Março de
1966.

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada pela Lei
n.o 7/82, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 99, de 29 de Abril de 1982, tendo depositado a carta
de confirmação e adesão à Convenção em 24 de Agosto
de 1982, conforme o Aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 233, de 8 de Outubro de 1982.

De acordo com o n.o 2 do artigo 19.o, a Convenção
entrou em vigor para São Cristóvão e Nevis em 12 de
Novembro de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 17 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 215/2007

Por ordem superior se torna público ter o Montenegro
sucedido, junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 23 de Outubro de 2006, à Convenção sobre os Direi-
tos da Criança, concluída em Nova Iorque em 20 de
Novembro de 1989.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 20/90, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 211 (suplemento), de 12 de Setembro de 1990, e
ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 49/90, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 211 (suplemento), de 12 de Setembro de 1990, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação em 21 de
Setembro de 1990, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 248, de 26 de Outubro de
1990.

A Convenção entrou em vigor para o Montenegro
em 3 de Junho de 2006, data da sucessão do Estado.

Direcção-Geral de Política Externa, 17 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 216/2007

Por ordem superior se torna público ter o Montenegro
sucedido, junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 23 de Outubro de 2006, à Convenção sobre as Subs-
tâncias Psicotrópicas, concluída em Viena em 21 de
Fevereiro de 1971.

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada, para
adesão, pelo Decreto n.o 10/79, publicado no Diário da
República, 1.a série, n.o 25, de 30 de Janeiro de 1979,
tendo depositado o seu instrumento de adesão à Con-
venção em 10 de Abril de 1979, conforme o Aviso publi-
cado no Diário da República, 1.a série, n.o 153, de 5
de Julho de 1979.

A Convenção entrou em vigor para o Montenegro
em 3 de Junho de 2006, data da sucessão do Estado.

Direcção-Geral de Política Externa, 18 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 217/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
da Albânia depositado junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 6 de Fevereiro de 2007, o
seu instrumento de ratificação do Protocolo n.o 13 à
Convenção de Salvaguarda dos Direitos do Homem e
das Liberdades Fundamentais, Relativo à Abolição da
Pena de Morte em Quaisquer Circunstâncias, aberto
para assinatura, em Vilnius, em 3 de Maio de 2002.

Portugal é Parte deste Protocolo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 44/2003, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 119, de 23 de Maio de 2003, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 33/2003,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 119,
de 23 de Maio de 2003, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 3 de Outubro de 2003, con-
forme o Aviso n.o 222/2003, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 262, de 12 de Novembro de 2003.

O Protocolo entrará em vigor para a República da
Albânia em 1 de Junho de 2007.

Direcção-Geral de Política Externa, 18 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 218/2007

Por ordem superior se torna público que o Monte-
negro sucedeu, junto do Secretário-Geral das Nações
Unidas, em 23 de Outubro de 2006, à alteração ao n.o 2
do artigo 43.o da Convenção sobre os Direitos da
Criança, concluída em Nova Iorque em 12 de Dezembro
de 1995.

Portugal é Parte nesta alteração, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 12/98, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 66, de 19 de Março de 1998, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 12/98,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 66,
de 19 de Março de 1998, tendo aceite a alteração em
20 de Novembro de 1998, conforme o Aviso n.o 267/98,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 269,
de 20 de Novembro de 1998.

A alteração entrou em vigor para o Montenegro em
3 de Junho de 2006, data da sucessão do Estado.

Direcção-Geral de Política Externa, 18 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 219/2007

Por ordem superior se torna público ter o Brunei
Darussalam depositado junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 21 de Novembro de 2006, o seu
instrumento de adesão ao Protocolo Facultativo à Con-
venção sobre os Direitos da Criança Relativo à Venda
de Crianças, Prostituição Infantil e Pornografia Infantil,
aberto para assinatura em Nova Iorque em 25 de Maio
de 2000.

Portugal é Parte deste Protocolo Facultativo, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.o 16/2003, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 54, de 5 de Março de 2003, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 14/2003,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 54, de


